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RESUMO
Introdução: O consumo de álcool é um dos 
fatores de risco mais importantes para a carga 
global de doença, sendo que o nível de con-
sumo que minimiza o impacto na saúde é a 
abstinência. Em Portugal, cerca de metade dos 
adolescentes com 15 anos consumiram álcool 
nos últimos 12 meses. O seu consumo durante 
a adolescência está associado a disrupção dos 
processos maturativos cerebrais, tendo um im-
pacto deletério em funções neurocognitivas e 
comportamento. Por outro lado, quanto mais 
precoce for o início do consumo, maior o risco 
de dependência futura. Assim, o controlo do 
consumo de álcool em jovens através de me-
didas públicas é fundamental. 
Objectivos: O presente artigo pretende rever di-
ferentes políticas e intervenções para o controlo 
do consumo de álcool em jovens, analisando 
simultaneamente os fatores que devem ser con-
siderados para a efetiva adoção dessas medidas.
Métodos: Revisão não sistemática da lite-
ratura, utilizando a base de dados médica 

 Pubmed, e o motor de busca Google Scholar 
para obtenção de literatura relevante para o 
objetivo do presente estudo.
Resultados e Conclusões: Existe já evidência 
da efetividade de um conjunto de medidas para 
a redução do consumo de álcool em jovens. 
Contudo, a perceção de nocividade do álcool e 
da normatividade do consumo na adolescência, 
assim como a influência dos produtores de ál-
cool na sociedade são barreiras importantes à 
implementação destas medidas. No presente 
artigo são elencadas várias medidas para que 
a adoção de políticas públicas seja efetiva, in-
cluindo o envolvimento da sociedade civil, a 
promoção da atividade de organizações não 
governamentais, e a negociação com os produ-
tores de álcool, entre outras. A existência de um 
amplo consenso a nível nacional e internacio-
nal, com ações conjuntas e concertadas, é in-
dispensável para a adoção de medidas públicas 
para a redução do consumo de álcool em jovens.
Palavras-Chave: Álcool; Adolescentes; Ado-
lescência; Políticas Públicas.
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ABSTRACT
Background: Alcohol use is one of the most 
significant risk factors for the global bur-
den of disease. Abstinence is the only level 
of consumption that minimizes its harmful 
impact on health. In Portugal, nearly 50% 
of 15-year-old adolescents have used alcohol 
in the past 12 months. Adolescence is a criti-
cal period of brain maturation, and alcohol 
consumption is associated with disruption 
of neurodevelopmental processes. Addition-
ally, adolescent substance use is associated 
with a higher risk of dependence. Therefore, 
public health interventions are of utmost 
importance for the control of adolescent al-
cohol use.
Aims: The present paper aims to review dif-
ferent policies and interventions tackling 
adolescent substance use, simultaneously 
analyzing factors that influence the effective 
adoption of these policies.
Methods: A non-systematic literature review 
using Pubmed and Google Scholar search 
engine was performed, to obtain relevant 
literature, including grey literature and in-
stitutional reports.
Results and conclusions: There is evi-
dence of the effectiveness of a set of public 
health interventions to reduce alcohol use in 
adolescents. However, the perception of low 
harmfulness of alcohol consumption and 
the normativity of alcohol experimentation 
in adolescence, as well as the influence of 
the alcohol industry in society, are signifi-
cant barriers to the implementation of such 
interventions. This article reviews several 
interventions for the effective adoption of 

public policies, including the involvement of 
civil society, fueling the activity of non-gov-
ernmental organizations, and negotiation 
with alcohol producers, among others. The 
existence of a broad consensus at the na-
tional and international level, with joint 
and concerted action, is crucial for the 
adoption of public interventions tackling 
adolescent alcohol use.
Key-words: Alcohol; Adolescents; Adoles-
cence; Public Policy.

INTRODUÇÃO
O consumo de álcool é um dos fatores de risco 
mais importantes para a carga global de doen-
ça, em que o risco de mortalidade, em especial 
por cancro, aumenta com o nível de consumo, 
sendo que o nível de consumo que minimiza 
o impacto na saúde é a abstinência1. Quando 
nos focamos nos efeitos do consumo de álcool 
em adolescentes, o seu potencial neurotóxico 
tem consequências nefastas a longo prazo, 
como a diminuição acelerada da espessura 
do córtex cerebral, e o aumento atenuado da 
substância branca2. Estas alterações têm uma 
tradução comportamental e neuropsicológica, 
com comprometimento de funções executivas, 
nomeadamente da capacidade visuoespacial, 
velocidade de processamento e memória ver-
bal, que por sua vez têm um impacto muito 
significativo no funcionamento académico 
dos adolescentes2. Portanto, quando falamos 
de consumo de álcool em jovens, falamos de 
um tema que tem implicações a curto, médio 
e longo prazo, quer a nível social, quer a nível 
de saúde. Por outro lado, sabemos que quanto 
mais precoce for o consumo, maior a proba-
bilidade dependência na vida adulta3. Adicio-
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nalmente, segundo a Gateway Hypothesis de 
Denise Kandel, a experimentação e consumo 
regular de substâncias lícitas, como o álcool 
e tabaco, servem como primeiro passo para 
o escalar dos consumos para substâncias de 
nocividade e potencial aditivo cada vez mais 
elevados (por ex. cocaína e heroína)4. 
Em Portugal, dados do European School Sur-
vey Project on Alcohol and Other Drugs (ES-
PAD) de 2015, mostram que 20% dos adoles-
centes com 13 anos tinham consumido álcool 
nos últimos 12 meses, havendo um aumento 
praticamente linear com a idade, atingindo 
50% dos adolescentes com 15 anos, e aos 18 
anos mais de 80%5. Até 2013, em Portugal o 
limite legal para o consumo de álcool era de 
16 anos, tendo sido alargado para os 18 anos, 
mas permitindo a compra de cerveja e vinho. 
Em 2015, a lei foi novamente alterada, in-
cluindo a proibição a venda a menores de 18 
anos de qualquer bebida alcoólica. Este é um 
primeiro passo para o combate ao consumo de 
álcool em adolescentes, mas insuficiente. São 
necessárias políticas abrangentes, com cola-
boração interministerial e que galvanizem os 
vários sectores da sociedade. De facto, um es-
tudo internacional mostrou que adolescentes 
que vivam em países com políticas robustas 
para o controlo do consumo de álcool têm 
menor probabilidade de ter história positiva 
para consumo de álcool aos 13 anos, mesmo 
controlando para os níveis de consumo em 
adultos6.

OBJETIVOS
Tal como com o tabaco, vários desafios se co-
locam na adoção de políticas para o controlo 
do consumo de álcool. Os produtores de bebi-

das alcoólicas têm uma presença importante 
e influência na sociedade que deve ser tida 
em conta para a efetiva adoção de políticas 
de combate ao uso de álcool em adolescentes. 
Serão discutidas diferentes intervenções, assim 
como estratégias que facilitem a adoção destas 
medidas, através do envolvimento da socieda-
de civil e indústria.

MATERIAL E MÉTODOS
Para o presente trabalho foi realizada uma re-
visão não sistemática da literatura, realizada 
entre Julho e Agosto de 2018, utilizando a base 
de dados médica Pubmed, e o motor de busca 
Google Scholar para obtenção de literatura re-
levante para os objetivos do presente trabalho, 
incluindo relatórios de instituições nacionais 
e internacionais. Foram selecionados artigos 
adicionais através da pesquisa manual das 
referências dos artigos identificados. Como 
critérios de inclusão, os artigos teriam de 
abordar o consumo de álcool em adolescentes, 
em qualquer uma das seguintes abordagens: 
epidemiológica, clínica ou políticas de saúde.

RESULTADOS
Envolver os jovens, famílias e comunida-
des e tornar o combate ao consumo de ál-
cool em jovens um desígnio nacional
A Islândia é um bom exemplo de políticas efe-
tivas e adequadas ao contexto nacional, no 
controlo do uso de álcool em adolescentes. De 
1995 a 2015, a percentagem de adolescentes 
que nunca tinham consumido álcool durante 
a vida aumentou de 20,8% para 65,5%7. Adi-
cionalmente, verificou-se a diminuição da 
proporção de adolescentes que tinham consu-
mido álcool 40 vezes ou mais de 13,7% para 
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2.8%. O modelo islandês colocou a tónica no 
reforço da ligação entre as famílias, escolas e 
organizações locais, com o objetivo de aumen-
tar o capital social de bairros e comunidades8. 
Uma peça fundamental foi envolver entidades 
desportivas locais e escolas, favorecendo o 
funcionamento socio-académico dos adoles-
centes através do desporto e atividades extra-
curriculares, promovendo a formação de gru-
pos de pares potenciadores de estilos de vida 
saudáveis e com atitudes desfavoráveis à ex-
perimentação e consumo de substâncias. Por 
outro lado, reforçou-se a ligação entre pais, 
através de atividades no âmbito das associa-
ções de pais escolares, assim como atividades 
menos tradicionais como uma “ronda” notur-
na semanal, em que grupos de pais passeiam 
pelos bairros, monitorizando as atividades dos 
jovens nas redondezas. Contudo, o fator que 
mais contribuiu para o sucesso do modelo 
islandês foi a capacidade de galvanizar as co-
munidades locais em diminuir o consumo de 
álcool por jovens, tornando este um desígnio 
e objetivo de âmbito nacional. Para tal, o Ice-
landic Centre for Social Research and Analy-
sis, responsável pelo desenho e implementação 
destas medidas, partilha anualmente com as 
comunidades os resultados do programa, pro-
movendo a reflexão local sobre os resultados, 
e estimulando a tomada de ações futuras. De-
vemos obviamente olhar para este pacote de 
medidas, tendo em conta as características so-
ciodemográficas e históricas da Islândia. É um 
país com uma população de cerca de 350.000 
habitantes, com uma longa história de legis-
lação para o controlo do consumo de álcool 
a nível nacional, e em que a venda de bebidas 
alcoólicas em estabelecimentos de comércio é 

proibida, estando apenas disponível em lojas 
controladas pelo Estado com horário e acesso 
reduzidos. 
Todavia, contrastando com a diminuição do 
consumo de álcool, entre 1995 e 2015, houve 
um aumento da percentagem de jovens que 
consumira canábis 40 ou mais vezes, de 0.7% 
para 2.3%7. Este resultado remete-nos para a 
necessidade de olhar o consumo de substân-
cias em adolescentes, não segundo o prisma 
de uma única substância, mas como padrões 
de consumo (por ex. abstinentes, consumi-
dores esporádicos de álcool, consumidores 
frequentes de álcool e tabaco, poli-consumi-
dores, entre outros). Concomitantemente, há 
que ter em conta que os diferentes padrões de 
consumo têm diferentes associações com fato-
res individuais, sociodemográficos, escolares 
e familiares9,10. Utilizando dados portugueses 
do estudo Health Behaviors in School-Aged 
Children (HBSC) de 2010, patrocinado pela 
Organização Mundial de Saúde, encontrámos 
padrões de uso e iniciação de substâncias di-
ferentes em rapazes e raparigas de 15 anos, 
nomeadamente um padrão de poli-consumi-
dores (álcool, tabaco e canábis) e de iniciação 
de álcool e tabaco na pré-adolescência em ra-
pazes (5.5%), e um padrão de experimentação 
de álcool e uso regular de tabaco em raparigas 
(18.9%)11. Para além de um conjunto comum 
de fatores associados a uso de substâncias 
regular e precoce (baixa satisfação com a es-
cola e bullying), o reporte de comunicação 
pais-adolescente pobre pareceu também estar 
associado a padrões de uso de maior risco, 
mas apenas em raparigas11. Sintomas psico-
lógicos também se associaram a uso regular 
de álcool e tabaco, mas novamente apenas em 
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raparigas11. Para além de diferentes padrões e 
de diferentes fatores ecológicos associados ao 
consumo de álcool, é necessário compreender 
que atitudes e expectativas os jovens têm em 
relação ao consumo de álcool, entendendo as-
sim as motivações para o início e manutenção 
do seu consumo12. Por exemplo, atitudes como 
“beber álcool faz com que as pessoas se preo-
cupem menos”; “beber álcool ajuda a fazer 
amigos, facilita a socialização” são atitudes 
comuns em relação ao álcool, que promovem 
e normalizam o consumo de álcool, não só por 
parte dos jovens, mas também pelas próprias 
famílias. 
Para envolver de forma efetiva jovens, famí-
lias e comunidades será necessário adotar 
uma abordagem colaborativa e participativa, 
de forma a diminuir barreiras na adoção e im-
plementação de medidas de controlo do con-
sumo de álcool. Se por um lado a opinião dos 
jovens sobre as diferentes medidas a adotar é 
essencial, por outro lado as suas contribuições 
serão importantes para perceber que medidas 
serão provavelmente mais efetivas, mais facil-
mente adotadas, ou até para o desenho de no-
vas medidas concebidas pelos próprios jovens. 
Será importante perceber quais as medidas 
que os jovens consideram mais importantes, 
se por exemplo, o aumento das taxas sobre os 
produtos alcoólicos, se a proibição da publici-
dade a bebidas, ou o reforço da fiscalização da 
venda de álcool a menores de 18 anos. Adicio-
nalmente, as medidas terão de ser ajustadas 
localmente, apelando à participação ativa da 
comunidade, família e jovens, que serão os 
melhores peritos para implementar políticas 
para o controlo do consumo de álcool em 
jovens. Por exemplo, será a comunidade que 

melhor saberá quais os canais preferenciais 
de acesso a bebidas alcoólicas localmente, de-
senhando uma estratégia que terá de ser di-
ferente se o acesso for através de bares/cafés, 
ou através de estabelecimentos de comércio de 
produtos alimentares. Serão também os agen-
tes da comunidade que saberão melhor quais 
os diferentes padrões de consumo que os seus 
jovens apresentam e fatores ecológicos asso-
ciados, desenhando assim intervenções ajus-
tadas à realidade local, que podem em certos 
casos envolver sobretudo a escola, ou entida-
des desportivas e recreativas, ou estruturas de 
proteção de crianças e jovens, por exemplo.

Consignar uma Percentagem do Imposto 
sobre o Álcool para o Financiamento da 
Fiscalização da Venda a Menores de 18 
Anos
A lei que proíbe o consumo de qualquer tipo de 
bebida alcoólica por menores de 18 anos deve 
ser aplicada e fiscalizada. Para tal, será neces-
sário o reforço dos meios para a fiscalização 
de estabelecimentos comerciais, restauração, 
diversão noturna, ou qualquer outro tipo de 
atividade económica onde sejam vendidas be-
bidas alcoólicas. Esta fiscalização encontra-se 
a cargo da Autoridade de Segurança Alimen-
tar e Económica (ASAE), sendo conhecidas as 
fragilidades da sua atuação, devido à escassez 
de recursos humanos e técnicos13. Uma medi-
da que poderia facilmente colmatar esta difi-
culdade e garantir o financiamento das ativi-
dades de fiscalização seria a consignação de 
uma percentagem do imposto sobre as bebidas 
alcoólicas para este fim. A compra de bebidas 
alcoólicas por menores de 18 anos deve ser di-
ficultada ao máximo, sendo que as fontes co-
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merciais serão controladas com a fiscalização 
da aplicação da lei. Contudo, as fontes socias, 
nomeadamente pares, adultos ou festas serão 
mais difíceis de controlar, sendo necessárias 
abordagens de base comunitária como no 
caso islandês, em que a supervisão parental e 
envolvimento de estruturas que atuem local-
mente são fundamentais. Uma possível medi-
da seria a responsabilização dos representan-
tes legais dos menores. Contudo, esta medida 
só poderia ser aplicada, quando a opinião 
pública estivesse ciente do impacto nocivo do 
consumo de álcool em jovens. Caso contrário, 
seria duramente contestada e catalisadora de 
rejeição de outras medidas.

Promover a Atividade de Organizações 
Não-Governamentais (ONGs) que Advo-
guem a Diminuição do Consumo de Álcool 
pelos Jovens
A experiência com o tabaco mostra que a 
implementação de medidas públicas para o 
álcool exige que entidades independentes de 
interesses comerciais tenham voz ativa, ca-
talisando a implementação dessas políticas14. 
Em 2008, a Bloomberg Philantropies e a Bill 
& Melinda Gates Foundation contribuíram 
com 500 milhões de dólares para combater o 
consumo de tabaco a nível mundial. Isto con-
trasta com as políticas anti-álcool que não têm 
recebido semelhante financiamento. Interven-
ções como campanhas de informação pública 
e programas de marketing social, assim como 
apoio a programas de educação para a saúde 
nas escolas ou de educação parental, têm efi-
cácia comprovada na diminuição e prevenção 
do consumo de álcool15. Estas intervenções po-
dem ser criadas e dinamizadas por ONGs de 

âmbito nacional e local, envolvendo a socie-
dade civil na redução do consumo de álcool. 
Contudo, para que isto aconteça é necessário 
que existam recursos financeiros suficientes. 
Uma solução para o financiamento das ONGs 
passaria, como já acima descrito, pela consig-
nação de uma percentagem do imposto sobre 
as bebidas alcoólicas14. 

Restringir o Acesso através do Preço: En-
volver as Empresas de Distribuição a As-
sociarem-se a esta Medida, Promovendo a 
Imagem destas Empresas e a sua Respon-
sabilidade Social
Políticas que restrinjam o acesso ao álcool 
através do aumento do preço atrasam a inicia-
ção do consumo de álcool em adolescentes e a 
progressão para consumos de maior frequên-
cia e quantidade15. As alternativas incluem o 
aumento do imposto sobre bebidas alcoólicas, 
a implementação de um preço mínimo por 
unidade de álcool abaixo do qual a venda é 
proibida, ou a restrição de promoções e des-
contos. De facto, as promoções de bebidas al-
coólicas influenciam o tipo de bebida e quan-
tidade que é comprada, como mostrou um 
estudo qualitativo com uma amostra de jovens 
adultos australianos16. Adicionalmente, uma 
das práticas para a captação de novos clientes 
é a venda de produtos abaixo do preço de custo, 
em especial de bebidas alcoólicas, tornando-se 
esta uma barreira importante para iniciativas 
que pretendam reduzir o consumo de álcool17. 
Para aplacar esta influência no consumo de 
álcool, o governo escocês decidiu restringir em 
2011 as promoções e descontos de bebidas al-
coólicas. Contudo, comparando o volume total 
de álcool adquirido pelos agregados familiares 
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escoceses com os ingleses e galeses, durante a 
aplicação desta medida, não houve uma redu-
ção na quantidade de álcool comprado18. Isto 
levou a que a Inglaterra e o País de Gales não 
adoptassem posteriormente esta medida. 
Uma forma de, provavelmente, as políticas so-
bre o preço do álcool terem uma adopção mais 
fácil e incontestada é a de associar as empre-
sas do sector da distribuição a estas medidas, 
através da cooperação com ONG, no âmbito 
da responsabilidade social e imagem pública 
destas empresas. 
Outro tópico importante quando falamos na 
restrição do acesso pelo preço é o da produção 
informal, especialmente importante em zonas 
rurais de Portugal onde a produção “caseira” 
de vinho e destilados é comum. Neste contex-
to, a subida do preço do álcool teria provavel-
mente um efeito mais brando em zonas rurais, 
sendo necessária a implementação de iniciati-
vas de base comunitária.

Proibição da Publicidade a Bebidas Alcoó-
licas Dirigida a Jovens: Acautelar Pressão 
de Tratados Comerciais e Organismos Su-
pranacionais
As crianças e adolescentes são um grupo espe-
cialmente vulnerável à publicidade devido às 
suas características desenvolvimentais, sendo 
assim um alvo preferencial das empresas, gra-
ças à sua capacidade para influenciar decisões 
na família, e ao seu potencial para se torna-
rem clientes leais à marca ao longo da vida19. 
São conhecidos os efeitos da exposição a publi-
cidade a produtos alimentares de elevado teor 
calórico e obesidade em crianças20. Quanto 
ao álcool, tem sido desenvolvida investigação 
para esclarecer o efeito da publicidade no con-

sumo de álcool em adolescentes. Um estudo 
longitudinal europeu mostrou que a exposição 
a marketing de bebidas alcoólicas encontra-se 
associada ao uso de álcool em adolescentes21. 
Uma revisão sistemática recente avaliou o efei-
to do preço, publicidade, atributos do produto 
e disponibilidade no consumo de álcool em 
crianças e adolescentes (9-17 anos), nomea-
damente iniciação, continuação, frequência e 
intensidade22. Estes autores concluíram que a 
evidência aponta para uma associação entre a 
publicidade e o uso de álcool em adolescentes, 
mas que a associação com o preço, atributos 
do produto, e disponibilidade é menos robusta. 
Outro estudo que mostrou o efeito da publi-
cidade no consumo de álcool em adolescen-
tes avaliou em tempo real a associação entre 
exposição a publicidade a bebidas alcoólicas e 
as atitudes sobre o álcool em contextos realis-
tas23. Este estudo mostrou que os adolescentes 
consideram o consumo de álcool por alguém 
da sua idade mais normativo e aceitável, após 
serem expostos a publicidade a bebidas alcoó-
licas, do que quando não expostos. 
A Loi Évin francesa, de 1991, é um bom exem-
plo de legislação que restringe a publicidade 
de bebidas alcoólicas: não permite publicidade 
dirigida a jovens, proíbe a publicidade na te-
levisão ou cinemas, e proíbe o patrocínio de 
eventos culturais e desportivos, apenas permi-
tindo a publicidade na imprensa para adultos, 
em cartazes, na radio ou em eventos viníco-
las24. Contudo, esta lei foi colocada em causa 
pela Comissão Europeia, tendo o Tribunal Eu-
ropeu decidido que a lei se justificava por ser 
uma medida importante de saúde pública14. 
Esta é uma questão importante que precisa de 
ser acautelada aquando da adoção de políticas 
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que restrinjam a publicidade a bebidas alcoó-
licas.
Um dos espaços mais importantes para a pu-
blicidade são os média online (redes sociais, 
sites de vídeos, sites de jogos, blogs, entre 
outros), que são utilizados preferencialmen-
te por crianças e adolescentes. Para além da 
publicidade direta a bebidas alcoólicas, pode 
haver publicidade indireta quer no patrocínio 
de determinados conteúdos, como referências 
a álcool em conteúdos não diretamente re-
lacionados. Um estudo analisou os 40 vídeos 
de música mais vistos no Youtube, no Reino 
Unido, durante um período de 12 semanas 
(2013/2014), tendo encontrado conteúdos re-
lacionados com álcool em 45% e branding em 
7%25. Adicionalmente, foi realizado um inqué-
rito a 2068 adolescentes que tinham visualiza-
do os vídeos, tendo os autores concluído que 
pelo menos um dos vídeos mais populares que 
continham imagens relacionadas com álcool 
tinha sido visto por 81% dos adolescentes 25. 
Contudo, a exposição aos média online e o 
seu controlo são difíceis. Serão necessárias po-
líticas a nível internacional, promovidas, por 
exemplo, pela União Europeia ou pela Organi-
zação Mundial de Saúde, para restringir a pre-
sença de conteúdos relacionados com álcool 
nos média online.

A Negociação com os Produtores de Álcool
Por último, iremos abordar um dos tópicos 
mais cruciais. A negociação com os produto-
res de álcool é fundamental para que políti-
cas para o controlo do consumo de álcool em 
adolescentes tenham sucesso. A influência e 
poder político dos produtores de álcool não 
devem ser negligenciados. Ao contrário do 

tabaco, as multinacionais do álcool têm tido 
uma presença forte na arena política mundial, 
incluindo patrocínio de eventos intergoverna-
mentais, financiamento de iniciativas de edu-
cação para a saúde, investigação e publicações, 
assim como patrocínio de eventos desportivos 
e culturais26. A ideia errónea de que os indi-
víduos que bebem moderadamente não estão 
expostos à nocividade do álcool, tem levado a 
um enfoque apenas no consumo abusivo e de-
pendência do álcool, deixando a descoberto a 
efetiva regulação do mercado do álcool26. 
No Reino Unido, a indústria do álcool tem sido 
bem sucedida em influenciar as tentativas de 
regulação do consumo de álcool, através da 
criação de instituições de caridade e funda-
ções, e do financiamento de fundações não 
ligadas diretamente à indústria, mas que por 
sua vez influenciam as decisões do governo27. 
Um exemplo da influência da indústria do ál-
cool no processo de criação de políticas para 
o álcool foi a decisão do governo britânico de 
não implementar o preço mínimo por unidade 
de álcool, abaixo do qual é proibida a venda27. 
Outro exemplo do poder da indústria do álcool 
foi o recuo do governo brasileiro na proibição 
do patrocínio de eventos desportivos previa-
mente à realização do Campeonato Mundial 
de Futebol de 201427. E esta realidade não é 
exclusiva do Reino Unido. Em Portugal, ape-
sar de toda a evidência disponível, em 2013 
foi proibida a venda a menores de 18 anos de 
qualquer bebida alcoólica, com a exceção da 
cerveja e do vinho, tornando esta medida ine-
ficaz, contribuindo para a noção errónea de 
álcool bom e álcool mau. Apenas dois anos de-
pois, a proibição passou a abranger qualquer 
tipo de álcool.
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Claramente, uma atitude colaborativa com a 
indústria do álcool no desenhar de políticas 
para o controlo do consumo e da nocivida-
de do álcool levará à adoção de políticas que 
ficam aquém daquilo que poderia ser imple-
mentado14. Contudo, para a efetiva adoção de 
políticas para o álcool e tendo em conta o peso 
económico da indústria do álcool deve haver 
espaço para negociação com os produtores de 
álcool, nomeadamente em medidas que mi-
norem o impacto na atividade e rendibilidade 
destas empresas, mas com o limite claramente 
estabelecido que não haverá negociação das 
políticas para a redução do consumo de ál-
cool. No caso português esta negociação é cru-
cial, em particular com o sector do vinho. Em 
Portugal, o vinho é responsável por 52% do 
volume de negócios da totalidade da indústria 
das bebidas, sendo que 61% do volume de ne-
gócios do vinho corresponde ao sector expor-
tador28. A cerveja corresponde a 25% do volu-
me de negócios e os refrigerantes e águas 23%. 
Quando olhamos para o número de pessoas ao 
serviço no sector, o vinho representa a maior 
fatia, com 64%. Quanto à dimensão das em-
presas, 75% são microempresas, 24% pequenas 
e médias empresas (PME) e 1% grandes em-
presas28. O volume de negócios conjunto das 
PME e microempresas corresponde a 49% do 
total da indústria das bebidas, empregando 
66% do número de trabalhadores do sector 28.
Desta maneira, seria necessária a criação de 
um pacote de medidas para estimular o cresci-
mento do volume de negócios e rendibilidade 
dos produtores de álcool, que contemplaria in-
centivos fiscais à exportação; incentivos fiscais 
às microempresas e PME; redução dos custos 
com fornecimento externo e serviços (corres-

pondente a 30% dos custos do sector), através 
da redução do imposto sobre a eletricidade e 
combustíveis; e disponibilização de linhas de 
crédito para microempresas e PME. Simulta-
neamente, devido à relativa inelasticidade da 
procura de álcool em relação ao preço, em 
que a subida do preço não corresponde a um 
decréscimo igual no consumo, o aumento do 
preço do álcool (através do aumento do im-
posto sobre as bebidas alcoólicas) levaria à de-
sejada diminuição do consumo de álcool, e ao 
mesmo tempo a um aumento da coleta de im-
posto, que atenuaria o impacto nas finanças 
estatais do pacote de medidas acima descrito29. 

DISCUSSÃO E CONCLUSÕES
O consumo de álcool é um dos fatores de risco 
mais importantes para a carga global de doen-
ça. Quanto mais precoce o início do consumo, 
maior é a probabilidade de desenvolver con-
sumo abusivo e dependência no futuro, sendo 
também maior a probabilidade do escalar dos 
consumos para substâncias de maior poten-
cial aditivo e nocividade. Adicionalmente, os 
efeitos neurotóxicos resultantes do consumo 
de álcool na adolescência têm consequências 
não só de saúde, mas também no funciona-
mento social e académico dos indivíduos. 
É, de facto, urgente a adoção de medidas pú-
blicas para a redução do consumo de álcool 
em adolescentes. Existe já evidência da efetivi-
dade de um conjunto de medidas para a redu-
ção do consumo de álcool, como intervenções 
de base comunitária, programas de educação 
para saúde em escolas, programas de educa-
ção parental, políticas de restrição da disponi-
bilidade (idade mínima de compra, regulação 
da densidade de postos de venda), proibição de 
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marketing a bebidas alcoólicas (em especial, 
dirigido a jovens), e políticas de preço (preço 
mínimo, aumento dos impostos sobre bebidas 
alcoólicas, restrição de promoções e descon-
tos).
Contudo, a perceção de nocividade do álcool 
e da normatividade do consumo na adoles-
cência, assim como o poder e influência dos 
produtores de álcool na sociedade são bar-
reiras importantes à adoção destas medidas. 
Por isso, elencamos várias medidas para que 
a adoção de políticas públicas seja efetiva, 
nomeadamente o envolvimento dos jovens, 
famílias e comunidades no combate ao con-
sumo de álcool em adolescentes; sensibilizar 
a opinião pública para esta temática, tor-
nando a redução do consumo de álcool em 
jovens um desígnio nacional; promover a 
atividade de ONGs que advoguem a redução 
do consumo de álcool pelos jovens; financiar 
a fiscalização da venda de álcool a menores 
de 18 anos através da consignação de uma 
percentagem do imposto sobre o álcool; as-
sociar as empresas de distribuição a estas po-
líticas, promovendo a sua imagem pública e 
responsabilidade social; e acautelar a pressão 
de tratados comerciais e organismos supra-
nacionais contra estas políticas. É também 
enfatizada a necessidade de não envolver os 
produtores de álcool na discussão de políti-
cas públicas para a redução do consumo de 
álcool em adolescentes. Contudo, o papel que 
as empresas de bebidas têm na economia na-
cional, assim como o seu poder e influência 
política levam à necessidade da negociação 
de um pacote de medidas que suavizem o im-
pacto negativo destas políticas na atividade e 
rendibilidade do sector.

Por último, é necessária a existência de um 
consenso amplo a nível nacional e internacio-
nal, com ações conjuntas e concertadas, para 
que estas medidas persistam e se possam co-
lher os seus frutos.
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